
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.463.979 - SC 
(2014/0311823-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DOCOL METAIS SANITÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : EROS SANTOS CARRILHO 
  JOEL GONÇALVES DE LIMA JÚNIOR E OUTRO(S)
  SILLVANE BOSCHINI LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL. MATÉRIA OBJETO DO RECURSO ULTRAPASSADA 
POR RECENTE JURISPRUDÊNCIA FORMADA EM SEDE DE 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 168 DO 
STJ.

1. "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 
natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja 
redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na 
forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por 
excelência." (REsp 1138695/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013). 
Incidência da Súmula 168 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça A Corte Especial, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix 
Fischer, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 16 de setembro de 2015 (data do julgamento)..
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.463.979 - SC (2014/0311823-2)
  

AGRAVANTE : DOCOL METAIS SANITÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : EROS SANTOS CARRILHO 
  JOEL GONÇALVES DE LIMA JÚNIOR E OUTRO(S)
  SILLVANE BOSCHINI LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria que 

indeferiu liminarmente os embargos de divergência ao fundamento central de que a 

jurisprudência atual, formada em sede de recurso repetitivo da controvérsia, erigiu-se no 

sentido do acórdão embargado.

Sustenta a agravante que somente acórdão exarado pela Corte Especial teria o 

condão de pacificar o tema, sendo certo que, no precedente citado na decisão agravada, 

esse órgão colegiado decidiu em sede de matéria penal.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.463.979 - SC (2014/0311823-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DOCOL METAIS SANITÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : EROS SANTOS CARRILHO 
  JOEL GONÇALVES DE LIMA JÚNIOR E OUTRO(S)
  SILLVANE BOSCHINI LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL. MATÉRIA OBJETO DO RECURSO ULTRAPASSADA 
POR RECENTE JURISPRUDÊNCIA FORMADA EM SEDE DE 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 168 DO 
STJ.

1. "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 
natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja 
redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na 
forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por 
excelência." (REsp 1138695/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013). 
Incidência da Súmula 168 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A decisão agravada ostenta o seguinte teor:

1. Cuida-se de embargos de divergência interpostos por Docol Metais 
Sanitários em face de acórdão proferido pela Segunda Turma desta Corte, 
da relatoria do Ministro Humberto Martins, assim ementado:
TRIBUTÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. INCLUSÃO NA 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. POSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO N. 1.138.695/SC. JUROS DE MORA 
CONTRATUAIS. LUCROS CESSANTES. INCIDÊNCIA DO IRPJ E DA CSLL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA OPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO EM 
RECURSO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
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IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo de n. 1.138.695-SC, pacificou o entendimento de que os juros 
moratórios ostentam a natureza jurídica de lucros cessantes e, portanto, 
submetem-se, em regra, à tributação pelo IRPJ e pela CSLL. Do mesmo 
modo, incide os indigitados tributos sobre os juros contratuais, pois, a toda 
evidência, ostentam a mesma natureza de lucros cessantes.
2. Não há norma legal que ampare a pretensão de sobrestamento do feito 
ante a pendência de apreciação dos embargos de divergência opostos 
contra o acórdão proferido sob o rito dos recursos repetitivos.
3. Nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 do STF, a 
violação da cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a decisão, 
embora sem explicitar, afasta a incidência da norma ordinária pertinente à 
lide, para decidi-la sob critérios diversos alegadamente extraídos da 
Constituição, o que, in casu, não ocorreu.
4. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é 
possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, por ser 
matéria reservada pela Carta Magna ao Supremo Tribunal Federal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1463979/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014)

Os aclaratórios foram rejeitados:
PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. NÍTIDO PEDIDO DE REEXAME DA MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o 
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para 
sanar eventual erro material na decisão, o que não ocorreu no presente 
caso.
2. O embargante não aponta nenhuma omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material nas razões dos embargos de declaração; busca somente 
modificar o decidido no acórdão recorrido, o que é inviável.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 346.393/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 13/11/2013)

Alega a parte embargante que, enquanto o acórdão embargado entende 
que seria hipótese de lucros cessantes, o aresto paradigma, corretamente, 
concluiu se tratar de indenização por danos emergentes. Afirma que o 
aresto em destaque dissentiu do entendimento firmado no REsp n. 
244.296/RJ, julgado pela Quarta Turma desta Corte, tendo como relator o 
Ministro Cesar Asfor Rocha, e assim ementado:
CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. PERDAS E DANOS. 
DANOS EMERGENTES E LUCROS CESSANTES.
Como regra geral, por considerar-se em mora o devedor que não efetuar o 
pagamento no tempo, lugar e forma convencionados (art.
955/CCiv), os juros moratórios são devidos a partir de então.
Contudo, na hipótese de obrigação ilíquida, os juros moratórios são devidos 
somente a partir da citação, como estabelecido pelo § 2º do art. 1.536 do 
Código Civil.
A correção monetária não é um plus que se acrescenta, mas um minus que 
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se evita. Outra motivação não tem e em nada mais importa senão em uma 
mera manutenção do valor aquisitivo da moeda, que se impõe por razões 
econômicas, morais e jurídicas, em nada se relacionando com pena 
decorrente da mora.
Assim, no caso, a correção incide a partir do dia em que o pagamento 
deveria ter sido efetuado e que não foi.
Os juros de mora se destinam a reparar os danos emergentes, ou positivos, 
e a pena convencional é a prévia estipulação para reparar os lucros 
cessantes, que são os danos negativos, vale dizer, o lucro que a 
inadimplência não deixou que se auferisse, resultando na perda de um 
ganho esperável.
Não estabelecida previamente a pena convencional, pode o juiz, a título de 
dano negativo, estipular um valor do que o credor razoavelmente deixou de 
lucrar.
Recursos parcialmente conhecidos e, nessa parte, parcialmente providos.
(REsp 244.296/RJ, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/06/2000, DJ 05/08/2002, p. 345)

Ressalta, ainda, que:
[...] o ponto da divergência é de extrema relevância, pois, conforme a 
natureza atribuída aos juros de mora, disso decorrem consequências 
jurídicas completamente distintas. No caso presente, por exemplo, 
destinando-se os juros de mora a indenizar os danos emergentes, disso 
decorre que não estão sujeitos ao imposto de renda (por não corresponder 
à acréscimo patrimonial) e à contribuição social sobre o lucro, vez que a 
base de cálculo desta última contribuição é a mesma do imposto de renda 
com as adições e exclusões previstas em lei; no caso resolvido pelo aresto 
embargado, se a natureza dos juros de mora fosse de lucros cessantes, 
não caberia a condenação em lucros cessantes, já que implicaria em bis in 
idem.
É o relatório. Decido.
2. Com efeito, o entendimento firmado pelo acórdão embargado 
encontra-se em consonância com a atual jurisprudência desta Corte 
pacificada por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 
1.138.695/SC, segundo a qual os juros moratórios ostentam a natureza 
jurídica de lucros cessantes e, portanto, submetem-se, em regra, à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL.
Confira-se a ementa do julgado:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO 
DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO 
DOS JUROS SELIC INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES 
EM DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E QUANDO 
DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a 
emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos 
legais invocados pelas partes.
2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 
natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL, 
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na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se 
espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, 
da Lei n. 8.541/92, como receitas financeiras por excelência. Precedentes 
da Primeira Turma: AgRg no Ag 1359761/SP, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe 6/9/2011; AgRg no REsp 346.703/RJ, Primeira 
Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 02.12.02; REsp 194.989/PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 29.11.99. 
Precedentes da Segunda Turma: REsp. n. 1.086.875 - PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, julgado em 
18.05.2012; REsp 464.570/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
de 29.06.2006; AgRg no REsp 769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 02.06.2008; REsp 514.341/RJ, Segunda Turma, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 31.05.2007; REsp 142.031/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 12.11.01; REsp. n. 
395.569/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 
29.03.06.
3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, 
inobstante a constatação de se tratarem de juros moratórios, se encontram 
dentro da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de 
lucros cessantes, compondo o lucro operacional da empresa a teor art. 17, 
do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do 
Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, assim como o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 
1.381/74 e art. 161, IV do RIR/99, estes últimos explícitos quanto à 
tributação dos juros de mora em relação às empresas individuais.
4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS (Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012) este Superior 
Tribunal de Justiça definiu, especificamente quanto aos juros de mora 
pagos em decorrência de sentenças judiciais, que, muito embora se tratem 
de verbas indenizatórias, possuem a natureza jurídica de lucros cessantes, 
consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial previsto no art. 43, 
II, do CTN (acréscimo patrimonial a título de proventos de qualquer 
natureza), razão pela qual é legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, 
salvo a existência de norma isentiva específica ou a constatação de que a 
verba principal a que se referem os juros é verba isenta ou fora do campo 
de incidência do IR (tese em que o acessório segue o principal). 
Precedente: EDcl no REsp. nº 1.089.720 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 27.02.2013.
5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são lucros cessantes: 
"Quando o pagamento consiste em dinheiro, a estimação do dano 
emergente da inexecução já se acha previamente estabelecida. Não há que 
fazer a substituição em dinheiro da prestação devida. Falta avaliar os lucros 
cessantes. O código os determina pelos juros de mora e pelas custas" 
(BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, 
V. 4, Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221).
6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.
(REsp 1138695/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013)

Dessarte, não estando configurada a divergência jurisprudencial, ante a 
manifesta superação do entendimento exarado no aresto paradigma, 
impõe-se a incidência da Súmula 168 do STJ, que dispõe que "não cabem 
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Embargos de Divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado".
Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE 
ARESTOS RECORRIDO E PARADIGMAS. NÃO CABIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
1. A admissibilidade dos embargos de divergência está atrelada à 
demonstração de que os arestos confrontados partiram de similar contexto 
fático para atribuir conclusões jurídicas dissonantes.
2. Na espécie, inexiste divergência jurisprudencial a ser dirimida na hipótese 
em que o acórdão embargado não conhece do recurso especial por 
ausência de requisitos de admissibilidade, sem exame do mérito da causa. A 
Sexta Turma negou provimento ao agravo regimental, o qual fora interposto 
contra a decisão monocrática que não conheceu dos agravos em recurso 
especial. Incide, pois, na hipótese, a Súmula 315 deste Superior Tribunal de 
Justiça, segundo a qual "não cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial".
3. Ademais, a divergência não subsiste, tendo em vista que o 
acórdão paradigma apontado (Embargos de Divergência 159.317/DF) 
possui entendimento já superado, sendo a jurisprudência atual no 
mesmo sentido da decisão embargada.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 529.724/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 11/03/2015)
--------------------------------------
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO 
PELO ACOLHIMENTO DA TESE SEGUNDO A QUAL É DESNECESSÁRIO O 
PRÉVIO REQUERIMENTO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO NA VIA 
ADMINISTRATIVA PARA O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. ENTENDIMENTO DO 
ACÓRDÃO PARADIGMA SUPERADO NESTA CORTE E NO STF. RE 
631.240/MG. RESP 1.369.834/SP.
1. Agravo regimental no qual se pleiteia a admissão dos embargos de 
divergência a fim de que prevaleça o entendimento segundo o qual é 
desnecessário o prévio requerimento administrativo do benefício 
previdenciário para fins de demonstração do interesse de agir em juízo.
2. Não  é cabível o recurso de embargos de divergência quando o 
entendimento do acórdão anunciado como paradigma já se encontra 
superado nesta Corte Superior. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1351792/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 19/05/2015)

3. Ante o exposto, com base no art. 266, § 3º do RISTJ, indefiro 
liminarmente os presentes embargos de divergência.

Dessarte, não trouxe a agravante fundamentos tendentes a infirmar a decisão 

agravada, que há de prevalecer por seus próprios fundamentos. 

Ademais, se fosse merecer registro a tese da recorrente - de que o precedente 
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da Primeira Seção não teria o condão de pacificar o tema relativo à natureza dos juros 

moratórios, sendo necessário um julgado da Corte Especial -, aí mesmo é que o recurso não 

poderia prosperar, ante a carência de similitude fática, haja vista que o aresto trazido como 

paradigma foi proferido em sede de ação de natureza cível, enquanto o acórdão embargado 

ostenta natureza tributária; sendo curioso notar que essa é exatamente a matéria afetada ao 

julgamento das Primeira e Segunda Turmas, cuja Seção já firmou o seu entendimento.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0311823-2 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.463.979 / 
SC

Números Origem:  201401566666  50012631220104047201  SC-50012631220104047201

EM MESA JULGADO: 16/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : DOCOL METAIS SANITÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : EROS SANTOS CARRILHO

JOEL GONÇALVES DE LIMA JÚNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOCOL METAIS SANITÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : EROS SANTOS CARRILHO

JOEL GONÇALVES DE LIMA JÚNIOR E OUTRO(S)
SILLVANE BOSCHINI LOPES E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix 
Fischer, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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